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1ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Viçosa

                                                   
EXCELENTÍSSIMA SENHORA JUÍZA DE DIREITO DA _VARA CÍVEL

COMARCA DE VIÇOSA

PA - Acompanhamento de Instituições n.º MPMG-0713.20.000188-9

                                    
O  Ministério Público do Estado de Minas Gerais,  inscrito no

CNPJ sob o n.º  20.971.057/0001-45, por intermédio do Promotor de Justiça
infra-assinado,  no  exercício  de  suas  funções  institucionais  e  legais  na  1ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Viçosa, situada na Rua Gomes Barbosa,
n.º 875, Centro, Viçosa/MG, CEP 36570-101, com lastro nos artigos 127 e 129,
inciso III da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; no artigo
25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Federal n.º 8.625, de 12 de fevereiro de
1993; nos artigos 1º, incisos II e IV, e 5º, inciso I, ambos da Lei n.º 7.347, de 24
de julho de 1985; bem como na Lei Federal n.º 8.078, de 11 de setembro de
1990 e no Decreto Federal n.º 2.181, de 20 de março de 1997, vem, à presença
de Vossa Excelência, ajuizar a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA C/C PEDIDO LIMINAR

em  face  do  Município  de  Viçosa,  pessoa  jurídica  de  direito
público interno, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o n.º
18.132.449/0001-79,  a  ser  citado na  pessoa  de  seu  representante  legal  no
Centro  Administrativo  Municipal,  Rua  Gomes  Barbosa,  n.º  803,  Centro,
Viçosa/MG, CEP 36570-101.

I. CONTEXTUALIZAÇÃO FÁTICA

O Ministério Público do Estado de Minas Gerais  instaurou o
PA - Acompanhamento de Instituições n.º  MPMG-0713.20.000188-98  –
que acompanha esta petição inicial em sua integralidade – com o escopo
de  fiscalizar de  forma  continuada  a  aplicação  dos  recursos  do  Fundo
Municipal de Proteção ao Consumidor de Viçosa.

Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a:
LUIS CLAUDIO FONSECA MAGALHAES (assinado em 22/09/2021)

Peça de ID: 5912038040
 (Petição Inicial)   pág. 1 de 18



1ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Viçosa

                                                   
Ab initio,  é  necessário  salientar  que a  atribuição  de Defesa do

Consumidor  passou  a  estar  entre  as  responsabilidades  deste  órgão  de
execução  do  Parquet,  titular  da  1ª  Promotoria  de  Justiça  da  Comarca  de
Viçosa, apenas a partir da data de 03/06/2020.

Tal modificação ocorreu em razão de decisão liminar proferida
no âmbito da Câmara de Procuradores de Justiça do Ministério Público do
Estado de Minas Gerais que redistribuiu as atribuições das Promotorias de
Justiça da Comarca de Viçosa.

 Com efeito,  a  decisão liminar supramencionada foi  ratificada
pela  Câmara de Procuradores de Justiça do Estado de Minas Gerais e
restou editada a Resolução CAPJ n.º 23/2020.

Recebida a atribuição de Defesa do Consumidor, o subscritor da
presente ação entendeu ser imprescindível  fiscalizar  a  situação do  Fundo
Municipal de Proteção ao Consumidor de Viçosa. 

Supera  tal  constatação  sobre  a  atribuição  deste  órgão  de
execução do Parquet, é necessário notar que foi lançado despacho às ff. 03/09
no qual foram determinas as seguintes diligências: a) instauração, no âmbito
da Curadoria do Consumidor, de Procedimento Administrativo na forma do
artigo 1º, inciso II da Resolução Conjunta PGJ CGMP CSMP n.º 01/2019 (PA –
ACOMPANHAMENTO DE INSTITUIÇÕES), devendo constar a instauração de
ofício,  figurando  como  representado  o  Município  de  Viçosa  e como
descrição  do  fato:  “Fiscalização  continuada  da  aplicação  dos  recursos  do
Fundo  Municipal  de  Proteção  ao  Consumidor  de  Viçosa”;  b)  juntada  aos
autos fotocópia integral da Notícia de Fato n.º MPMG-0713.20.000031-1; c)
requisição ao  Prefeito  do  Município  de  Viçosa  para remessa,  no  prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis, de: c.1) extratos atualizados relativos a todas
as contas bancárias que abrigam recursos do Fundo Municipal de Proteção
ao Consumidor de Viçosa  que contemplem todas as movimentações dos
últimos  5  (cinco)  anos  e  saldo  total  atualizado  do  referido  fundo;  c.2)
informações circunstanciadas sobre os R$ 405.982,15 (quatrocentos e cinco
mil  e  novecentos  e  oitenta  e  dois  reais  e  quinze  centavos)  do  Fundo
Municipal de Proteção ao Consumidor de Viçosa que foram utilizados na
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reforma do Centro Administrativo Municipal Prefeito Antônio Chequer; c.3)
informações  circunstanciadas  sobre  a  reforma  do  Centro  Administrativo
Municipal Prefeito Antônio Chequer que foi custeada com recursos do Fundo
Municipal de Proteção ao Consumidor de Viçosa, tais como o executor,
procedimento  licitatório  empregado  para  contratação  e  atual  estágio  das
obras;  c.4)  prestação  de  contas  circunstanciada  que  demonstre  de  forma
discriminada  a  aplicação  dos  R$  405.982,15  (quatrocentos  e  cinco  mil  e
novecentos e oitenta e dois reais e quinze centavos) do Fundo Municipal de
Proteção ao Consumidor de Viçosa que foram utilizados na reforma do
Centro  Administrativo  Municipal  Prefeito  Antônio  Chequer;  e  c.5)
informações circunstanciadas acerca de qual será a destinação específica de
cada um dos espaços do Centro Administrativo Municipal Prefeito Antônio
Chequer que está sendo reformado com recursos do  Fundo Municipal de
Proteção ao Consumidor de Viçosa.

Fotocópia  da  capa  da  Notícia  de  Fato  n.º  MPMG-
0713.20.000031-1  foi acostada à f. 07. Já à f. 08 foi encartada fotocópia da
manifestação registrada sob o n.º  397806012020-5 perante a  Ouvidoria do
Ministério  Público  do  Estado  de  Minas  Gerais  acerca  de  possíveis
irregularidades na aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Proteção ao
Consumidor de Viçosa:

Texto da Manifestação                                                                    
TAMBÉM ESTÁ TENDO MÁ UTILIZAÇÃO DE RECURSOS DO FUNDO
DO CONSUMIDOR PELA PREFEITURA DE VIÇOSA! ESTÃO USANDO
O FUNDO PARA FAZER REFORMAS NA PREFEITURA!

A  FINALIDADE  DO  FUNDO  É  PARA  AÇÕES  DE  EDUCAÇÃO  DE
CONSUMIDORES!

VEJAM A MATÉRIA PUBLICADA NO SITE OFICIAL DA PREFEITURA:

Prefeitura  de  Viçosa  dá  continuidade  à  reforma  do  Centro
Administrativo 
por DCM

 Publicado em 14/10/2019 09:44 - Atualizado em 14/10/2019 11:52
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A Secretaria  de Obras e  Serviços  Urbanos iniciou a reforma da
lateral  do  antigo  Colégio  de  Viçosa,  que  abriga  o  Centro
Administrativo da Prefeitura. É uma continuação dos trabalhos de
revitalização do prédio, iniciada em 2016.

A  reforma,  orçada  em R$  405.982,15,  está  sendo  realizada  com
mão de obra e recursos próprios, oriundos do Fundo de Defesa do
Consumidor. Após a finalização deste melhoramento, funcionarão
no local os setores do Procon e da Assistência Social. (sic) […] 
(Manifestação registrada sob o n.º  397806012020-5 perante a
Ouvidoria do MPMG)

É  possível  constatar  que  durante  as  apurações  preliminares
empreendidas pela 2ª Promotoria de Justiça de Comarca de Viçosa no bojo da
Notícia  de  Fato  n.º  MPMG-0713.20.000031-1 foi  remetido  para  o  então
Prefeito do Município de Viçosa, Ângelo Chequer, o Ofício n.º 67/2020/2ªPJ
(f. 09), no qual foram solicitadas informações sobre os fatos reportados na
manifestação registrada sob o  n.º  397806012020-5 perante a  Ouvidoria do
MPMG.

 Atendendo a solicitação consignada no Ofício n.º 67/2020/2ªPJ
(f. 09), o Município de Viçosa apresentou resposta na forma do OFÍCIO Nº
0083/2020-GAB-PMV (f.  10),  no  qual  a  então  Superintendente  de  Gestão
Pública  e  Governança,  Nazildes  Gonçalves  de  Almeida,  informou  que
remetia como anexo o Ofício nº 005/2020 (f. 11/13) do Diretor do PROCON
de Viçosa prestando as informações demandadas pelo Parquet.

No  Ofício  nº 005/2020  (f.  11/13)  o  Diretor  do  PROCON  de
Viçosa, Celso Lúcio Silveira Alves, mencionou os artigos 56 e 57 do Código
de  Defesa  do  Consumidor,  bem  como  o  artigo  29  do  Decreto  Federal  n.º
2.181/1997. Destacou que, no  Município de Viçosa,  o Fundo Municipal de
Defesa dos Direitos Difusos foi criado na forma do artigo 21 da Lei Municipal
n.º 1.162/1996. Narrou que houve nova disciplina do tema quando houve a
reorganização do Sistema Municipal  de Proteção e Defesa do Consumidor
por força da Lei Municipal n.º 2.256/2012. Argumentou que a Lei Municipal
n.º 2.256/2012 teve sua redação alterada pela Lei Municipal n.º 2.654/2017 e
que foram ampliadas as possibilidades de aplicação do Fundo Municipal de
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Defesa do Consumidor.  Salientou a existência  de previsão  legal  do Fundo
Municipal  de Defesa do Consumidor para a reforma parcial  do imóvel  do
Centro  Administrativo  Municipal  Prefeito  Antônio  Chequer  mediante
deliberação do Conselho Municipal de Defesa do Consumidor. Relatou que na
data  de  17/08/2017  foi  realizada  a  “II  Reunião  Ordinária  do  Conselho
Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor” na qual foi aprovada a
destinação de R$ 405.982,15 (quatrocentos e cinco mil e novecentos e oitenta
e dois reais e quinze centavos) do FMDC para a reforma parcial do Centro
Administrativo Municipal Prefeito Antônio Chequer.

O  Ofício nº 005/2020  (f.  11/13) foi instruído com a ata da “II
Reunião  Ordinária  do  Conselho  Municipal  de  Proteção  e  Defesa  do
Consumidor – 22/08/2017” (ff. 14/15). A ata da referida assentada revela
toda a sorte de descalabros e casuísmos que pautaram as decisões que foram
tomadas quanto a utilização dos recursos do Fundo Municipal de Defesa do
Consumidor de Viçosa.

Cabe destacar o trecho da ata em que o então Superintendente
de  Gestão  Pública  e  Governança,  Luciano Piovesan  Leme,  admite  que  a
intenção da administração pública municipal era se valer dos recursos do
Fundo Municipal  de  Defesa  do Consumidor  para  reformar  alas  do Centro
Administrativo Municipal Prefeito Antônio Chequer dando em contrapartida
ao PROCON de Viçosa o mero direito de utilizar parte das alas reformadas.

Outro ponto da ata que merece destaque é que ficou consignado
que a área destinada ao PROCON seria de 230 m² (duzentos e trinta metros
quadrados) e que a área total da reforma custeada com recursos do Fundo
Municipal de Defesa do Consumidor seria de 580 m² (quinhentos e oitenta
metros quadrados) de área útil. 

Ora,  ínclita julgadora,  resta patente que 350 m² (trezentos e
cinquenta  metros  quadrados)  de  área  útil  do  Centro  Administrativo
Municipal  Prefeito  Antônio  Chequer  seriam  reformados  utilizados
recursos do Fundo Municipal de Defesa do Consumidor, mas não seriam
destinadas ao PROCON. O desvio de finalidade salta aos olhos.                      
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Em  face  dos  elementos  que  indicavam  irregularidades  na

aplicação  dos  recursos  do  Fundo  Municipal  de  Defesa  de  Consumidor  e
diante da possibilidade de reunir novas provas sobre os fatos, foi expedida a
requisição  de  ff.  17/18.  Atendendo a  requisição  consignada  no  Ofício  n.º
145/2020/1PJV  (ff.  17/18), o  Município de Viçosa  remeteu o  OFÍCIO Nº
854/2020-GAB-PMV (f. 20), no qual a Superintendente de Gestão Pública e
Governança, Nazildes Gonçalves de Almeida, esclareceu que remetia como
anexo  a  resposta  da  Coordenadoria  Municipal  de  Política  e  Defesa do
Consumidor.

Na missiva de ff. 21/22 o Diretor do PROCON de Viçosa, Celso
Lúcio Silveira Alves, informou que estava remetendo os extratos da conta
bancária (conta-corrente e investimento) do Fundo Municipal de Defesa do
Consumidor  relativos  ao  período  de  setembro  de  2015  a  agosto  de  2020.
Declinou que a conta estava vinculada ao Banco do Brasil, agência n.º 0428-6,
conta corrente n.º 24.115-6. Relatou que o saldo total atualizado alcançava o
valor  de  R$  852.698,19  (oitocentos  e  cinquenta  e  dois  mil  e  seiscentos  e
noventa  e  oito  reais  e  dezenove  centavos).  Asseverou  que  já  havia  sido
retirado do FMDC o valor de R$ 17.926,00 (dezessete mil e novecentos e vinte
e seis reais) para utilização na reforma do Centro Administrativo Municipal
Prefeito  Antônio  Chequer.  Destacou  que  referida  reforma  estava  sendo
viabilizada  utilizando  mão  de  obra  própria  de  servidores  da  Prefeitura
Municipal de Viçosa, sendo esta a executora da obra. Reportou a existência
de  compra  de  materiais  para  utilização  na  reforma.  Argumentou  que  os
procedimentos licitatórios se deram mediante pregões presenciais e pregões
eletrônicos. Salientou, no que se refere à destinação específica dos espaços
do  Centro  Administrativo  Municipal  Prefeito  Antônio  Chequer  que  estão
sendo reformados com recursos do FMDC, que apenas 233  ,  31 m²   (duzentos e
trinta  e  três  vírgula  trinta  e  um metros  quadrados)  da área  reformada
estavam sendo destinados ao PROCON de Viçosa.

A resposta de ff.  21/22 do  Diretor do PROCON de Viçosa foi
instruída com extratos da conta bancária do Fundo Municipal de Defesa do
Consumidor relativos ao período de setembro de 2015 a agosto de 2020 (ff.
23/144)  e  com  a  planta  baixa  (f.  145)  da  área  do  Centro  Administrativo
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Municipal Prefeito Antônio Chequer que está sendo reformada com recursos
do FMDC.

O documento  acostado  às  ff.  21/22  do  expediente  ministerial
anexo  é  prova  cabal  de  que  apenas  uma  parte  da  área do  Centro
Administrativo  Municipal  Prefeito  Antônio  Chequer  que  está  sendo
reformada com recursos do FMDC será destina ao PROCON de Viçosa e
que já haviam sido gastos R$ 17.926,00 (dezessete mil e novecentos e vinte e
seis reais) do fundo com a obra.

 II. DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS

Cumpre  observar  que  o  artigo  57  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor  apresenta  regras  gerais  quanto  à  destinação  dos  recursos
auferidos com a aplicação de multas decorrentes das autuações por infrações
à legislação consumerista:

Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da
infração,  a  vantagem  auferida  e  a  condição  econômica  do
fornecedor, será aplicada mediante procedimento administrativo,
revertendo para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de julho
de 1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais
ou municipais de proteção ao consumidor nos demais casos.

Parágrafo único. A multa será em montante não inferior a
duzentas e não superior a três milhões de vezes o valor da Unidade
Fiscal  de  Referência  (Ufir),  ou  índice  equivalente  que  venha  a
substituí-lo. 

 O artigo 29 do Decreto Federal n.º 2181/1997, por sua vez, deixa
explícito que a multa reverterá para o fundo titularizado pela pessoa jurídica
de direito público responsável pela aplicação da penalidade: 

Art. 29. A multa de que trata o inciso I do art. 56 e caput do art. 57
da Lei  nº 8.078,  de 1990, reverterá para o Fundo pertinente à
pessoa jurídica de direito público que impuser a sanção, gerido
pelo respectivo Conselho Gestor.

Parágrafo único. As multas arrecadadas pela União e órgãos
federais reverterão para o Fundo de Direitos Difusos de que tratam
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a Lei  nº  7.347,  de 1985,  e Lei  nº  9.008,  de 21 de março de 1995,
gerido  pelo  Conselho  Federal  Gestor  do  Fundo  de  Defesa  dos
Direitos Difusos - CFDD.

Já o artigo 30 do Decreto Federal n.º 2181/1997 é de clareza solar
ao  reafirmar  a  intenção  do  legislador e  ao  determinar  que  os  recursos
auferidos  com  as  multas devem  ser  destinados ao  financiamento  de
projetos relacionados com os objetivos da Política Nacional de Relações de
Consumo,  com  a  defesa  dos  direitos  básicos  do  consumidor e  com  a
modernização administrativa  dos  órgãos  públicos  de  defesa  do
consumidor:

Art.  30.  As  multas arrecadadas  serão  destinadas ao
financiamento  de  projetos relacionados  com  os  objetivos  da
Política Nacional de Relações de Consumo,  com a defesa dos
direitos  básicos  do  consumidor e  com  a  modernização
administrativa  dos órgãos públicos de defesa do consumidor,
após aprovação pelo respectivo Conselho Gestor, em cada unidade
federativa.

O artigo 11 da Lei Municipal n.º 2256/2012 esclarece que Fundo
Municipal de Proteção ao Consumidor (FMDC) foi criado em observância ao
disposto  no  artigo  57  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor  e  no  Decreto
Federal  n.º  2.181/1997,  sendo  uma  unidade  do  Orçamento  Municipal  e
vinculado ao PROCON para atender às políticas municipais de proteção e
defesa do consumidor:

Art. 11. O Fundo Municipal de Proteção ao Consumidor (FMDC),
criado nos termos  do art.  57  da  Lei  nº  8078/90 e do Decreto nº
2181/97,  é  uma unidade  do  Orçamento  Municipal,  vinculado ao
PROCON  e  destinado  a  atender  às  políticas  municipais  de
proteção e defesa do consumidor.

O  artigo  13,  caput,  da  Lei  Municipal  n.º  2256/2012
ratifica a necessidade de que as  receitas do FMDC sejam aplicadas apenas
em  planos,  programas,  projetos e  atividades de proteção e  defesa do
consumidor:
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Art.  13.  As  receitas do  Fundo  serão  aplicadas em  planos,
programas,  projetos e  atividades  de  proteção  e  defesa  do
consumidor, dentre os quais se destacam:
I  -  gestão  e  manutenção  do  órgão  municipal  de  defesa  do
consumidor;
II  -  aquisição  de  equipamentos  e  materiais  permanentes
necessários às atividades do órgão de defesa do consumidor;
III - promoção de eventos e campanhas;
IV - capacitação e atualização de pessoal;
V - realização de levantamentos, estudos e pesquisas específicas;
VI - contratação de pessoas físicas e/ou jurídicas para a realização
de perícias e laudos técnicos específicos;
VII - subsídios a órgãos e entidades do setor; 
VIII  -  pagamento  de  contribuições  incidentes  sobre  as  receitas
correntes arrecadadas e das transferências correntes e de capitais
recebidas pelo PROCON;
IX  -  pagamento  de  taxas,  custas  e  emolumentos  judiciais  e
honorários sucumbências ou periciais referentes a ações judiciais
propostas pelo PROCON/Viçosa que visem garantir os direitos dos
consumidores  ou  ações  judiciais  propostas  contra  o
PROCON/Viçosa que visem impugnar os atos administrativos de
fiscalização  e  aplicação  de  penalidades  na  forma  do  Decreto
2.181/97.

Pois bem. 

As provas acostadas aos autos demonstram de forma cristalina
que as alterações na redação da  Lei Municipal n.º  2.256/2012 introduzidas
pela  Lei  Municipal  n.º  2.654/2017  foram  absolutamente  casuísticas  e
dissonantes da legislação federal. Não há dúvidas de que o texto do artigo 13-
A da Lei Municipal n.º 2256/2012 padece de evidentes vícios de legalidade:

Art. 13-A. Fica autorizada a utilização dos recursos do Fundo para a
reforma  parcial  do  imóvel  "Centro  Administrativo  Municipal
Antônio  Chequer",  antigo  "Colégio  de  Viçosa",  devendo  o
Executivo Municipal destinar parte suficiente das alas reformadas
custeadas  pelos  recursos  do  Fundo  ao  pleno  funcionamento  do
PROCON pelo prazo mínimo de 50 (cinquenta) anos.
Parágrafo  único.  O  quantum  destinado  à  consecução  do  fim
descrito  no  caput,  bem  como  a  "parte  suficiente  das  alas
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reformadas custeadas pelos recursos do Fundo ao funcionamento
do PROCON" serão objeto de deliberação do Conselho Municipal de
Defesa do Consumidor. 

Trata-se  de  verdadeira  norma  de  efeitos  concretos  que  foi
editada para que a  administração pública  municipal  pudesse se  valer dos
recursos do Fundo Municipal de Defesa do Consumidor para reformar alas do
Centro  Administrativo  Municipal  Prefeito  Antônio  Chequer  dando  em
contrapartida ao  PROCON de Viçosa  o mero direito de utilizar uma parte
das alas reformadas, conforme se infere da ata da “II Reunião Ordinária do
Conselho Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor – 22/08/2017”
(ff. 14/15). A necessidade de afastar a aplicação do referido artigo 13-A da Lei
Municipal n.º 2.256/2012 por força de sua incompatibilidade com o disposto
na legislação federal,  em especial  com o disposto no Código de Defesa do
Consumidor e nos artigos 29 e 30 do Decreto Federal n.º 2.181/1997, resta
absolutamente comprovada nos autos.

É incontestável  que a norma insculpida no artigo 13-A da Lei
Municipal  n.º  2.256/2012  é  verdadeira  lei  de  efeitos  concretos  e  não
apresenta a generalidade e de abstração que são típicas das leis em sentido
estrito,  razão  pela  qual  ela  é  passível  de  impugnação  por  meio  dos
instrumentos  processuais  voltados  para  o  controle  da legalidade dos  atos
administrativos geral, tais como o mandado de segurança, a ação popular e a
ação civil pública.  Cumpre trazer à baila didático julgado do Tribunal de
Justiça do Estado do Maranhão acerca do tema: 

CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA  CONTRA  ATO  JUDICIAL.  TERCEIRO.  CABIMENTO
SÚMULA  Nº  202  DO  STJ.  SENTENÇA  QUE  JULGOU  PROCEDENTE
AÇÃO CIVIL PÚBLICA DECLARANDO NULAS AS LEIS MUNICIPAIS
Nºs.  5389/2010  E  5.391/2010,  QUE  ALTERARAM  A  LEI  Nº
3.253/1992, QUE DISPÕE SOBRE O ZONEAMENTO, PARCELAMENTO,
USO E OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO DO MUNICÍPIO DE SÃO LUIS,
POR  AUSÊNCIA  DE  ESTUDOS  TÉCNICOS,  DE  PUBLICIDADE,  DE
TRANSPARÊNCIA  E  DE  PARTICIPAÇÃO  POPULAR  EM  SEUS
PROCESSOS  LEGISLATIVOS,  RECONHECENDO  INCIDENTALMENTE
OFENSA À CF, E CONTRARIEDADE AO ESTATUTO DA CIDADE (LEI
FEDERAL Nº 10.257/2001) E À LEI MUNICIPAL Nº 4.669/2006, QUE
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DISCIPLINA O PLANO DIRETOR DO MUNICÍPIO DE SÃO LUIS.  LEIS
DE EFEITOS CONCRETOS. ALEGAÇÃO DE INADEQUAÇÃO DA AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA.  SENTENÇA  QUE  AFETA  A  ESFERA  JURÍDICA  DE
TERCEIROS,  DECLARANDO  NULOS  OS  ATOS  PRATICADOS  SOB  A
ÉGIDE  DAS  DITAS  LEIS,  ALCANÇANDO  OS  ALVARÁS  DE
CONSTRUÇÃO  JÁ  CONCEDIDOS  ÀS  EMPRESAS  CONSTRUTORAS
COM  OBRAS  EM  ANDAMENTO  E  A  COMERCIALIZAÇÃO  DE
IMÓVEIS. VIOLAÇÃO AO PRINCÍCIO DA SEGURANÇA JURÍDICA. 1.
Não tendo sido o sindicato ora impetrante da segurança coletiva
parte  na  ação  civil  pública  onde  foi  produzida  a  sentença
impugnada que afeta a esfera jurídica das empresas substituídas
processualmente, cabível, excepcionalmente, é a impetração, nos
termos da Súmula nº 202 do STJ. 2. Considerando que as leis que
dispõem sobre o zoneamento,  parcelamento,  uso e ocupação do
solo  urbano  municipal,  são  leis  de  efeitos  concretos,  não
apresentando  ,   pois  ,   características  de  generalidade  e  de  
abstração  típicas  das  demais  leis,  podem  as  mesmas  ser
impugnadas por meio dos instrumentos processuais voltados
para  o  controle  da  legalidade  dos  atos  administrativos  em
geral, tais como o mandado de segurança, a ação popular e a ação
civil pública  ,   não se podendo ter por inadequado o uso dessa  
última espécie de ação pelo Ministério Público Estadual para  ,  
com base em elementos de provas colhidos em inquérito civil
público  ,   pedir a decretação de nulidade de leis dessa natureza  
por ausência de estudos técnicos, de publicidade, de transparência
e de participação popular no curso de seus processos legislativos,
ofendendo incidentalmente a CF e em confronto com o Estatuto da
Cidade (Lei Federal nº 10.257/2001) e com a Lei que dispõe sobre o
plano  diretor  do  próprio  município  réu.  3.  Configura  ofensa  a
direito  líquido e  certo de terceiro,  por  violação ao princípio da
segurança jurídica, a parte dispositiva da sentença produzida em
ação civil pública que, ao declarar nulas leis municipais de efeitos
concretos, reconhecendo incidentalmente a inconstitucionalidade
das  mesmas,  declara  nulos  todos  os  atos  praticados  em
conformidade  com as  mesmas,  alcançando,  assim,  os  alvarás  de
construção concedidos a empresas construtoras cujas obras já se
acham  em  andamento  e  em  comercialização,  empurrando-as
súbita e injustificadamente para a clandestinidade e submetendo-
as às sanções administrativas e demais prejuízos daí decorrentes.
4.  Ordem  parcialmente  concedida.  (TJMA.  Câmaras  Cíveis
Reunidas. Relator: Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto.
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Sessão  de 05/04/2013.  ACÓRDÃO Nº 127.378/2013  MANDADO DE
SEGURANÇA Nº 29167/2012 (0005071-13.2012.8.10.0000).

As  práticas  demonstradas  no  expediente  ministerial  anexo
demostram nítida violação ao Código de Defesa do Consumidor e ao Decreto
Federal n.º 2181/1997, bem como traduzem verdadeiro desvio de finalidade.

Ademais,  a  possibilidade  de  realização  de  controle  de
legalidade sobre lei de efeitos concretos pelo Poder Judiciário também já
foi referendada pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, conforme
exemplifica o seguinte julgado:

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - MUNICÍPIO DE BELO
HORIZONTE  -  LEI  MUNICIPAL  Nº.  9.506/2008  -  MIRANTE  DAS
MANGABEIRAS  -  ZONA  DE  PRESERVAÇÃO  AMBIENTAL
TRANSFORMADA  EM  ÁREA  DE  DIRETRIZES  ESPECIAIS  -  LEI  DE
EFEITOS  CONCRETOS  -  AUSÊNCIA  DE  GENERALIDADE  E
ABSTRAÇÃO - ATO ADMINISTRATIVO CONFIGURADO - CONTROLE
DE LEGALIDADE - DECISÕES PROFERIDAS PELO ÓRGÃO ESPECIAL
DESSE  EG.  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  -  EFEITOS  VINCULANTES  -
VIOLAÇÃO  AOS  DISPOSITIVOS  DE  LEIS
INFRACONSTITUCIONAIS - DECLARAÇÃO DE NULIDADE DA LEI
MUNICIPAL - RECURSO PROVIDO.
-  A Lei  Municipal  nº.  9.506/2008 provoca a desafetação do bem
público e autoriza, desde logo, a construção e exploração da área
verde de uma região específica, sendo patente a caracterização da
lei como de efeitos concretos.
- Por não apresentar características de generalidade e abstração e
ser  assemelhada  a  verdadeiro  ato  administrativo,  cabível  a
realização  de  controle  de  legalidade  sobre  lei  de  efeitos
concretos.
-  A decisão proferida pelo Órgão Especial  desse eg.  Tribunal de
Justiça tem força vinculante, nos termos dos artigos 300 e 301 do
Regimento Interno do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais.
- Não se pode perder de vista que a concessão do uso da área do
Mirante  das  Mangabeiras  ensejará  a  exploração  de  atividades
privadas que causarão impacto ambiental,  com redução da área
verde, e repercutirão no sistema viário da região, bem como no
patrimônio cultural da Serra do Curral.
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-  A  violação  aos  dispositivos  da  Lei  de  Parcelamento,  Uso  e
Ocupação  do  Solo  (Lei  nº.  7.166/96);  Do  Plano  Diretor  do
Município  (Lei  nº.  7.165/96);  Do  Estatuto  da  Cidade  (Lei  nº.
10.257/01); e Da Deliberação do Conselho Deliberativo de Defesa
do Patrimônio Cultural de Belo Horizonte (Deliberação nº. 147/03)
enseja a declaração de nulidade da Lei Municipal nº. 9.506/2008.
-  Recurso  a  que  se  dá  provimento.   (TJMG  -   Apelação  Cível
1.0024.11.279163-7/002,  Relator(a):  Des.(a)  Versiani  Penna  ,  5ª
CÂMARA CÍVEL, julgamento em 09/07/2015, publicação da súmula
em 21/07/2015)

Não é possível perder de vista a existência de provas de que 350
m² (trezentos  e  cinquenta  metros  quadrados)  de  área  útil  do Centro
Administrativo Municipal Prefeito Antônio Chequer seriam reformados
utilizados recursos do Fundo Municipal de Defesa do Consumidor,  mas
não seriam destinadas ao PROCON.

No sítio  eletrônico  da própria  Prefeitura Municipal  de  Viçosa
restou estampada matéria na qual se admite que parte da área reforma com
recursos do FMDC seria destina a um setor que nada tem a ver com a Defesa
do Consumidor, qual seja, o setor de Assistência Social:

Prefeitura  de  Viçosa  dá  continuidade  à  reforma  do  Centro
Administrativo 

A Secretaria  de  Obras  e  Serviços  Urbanos  iniciou  a  reforma da
lateral  do  antigo  Colégio  de  Viçosa,  que  abriga  o  Centro
Administrativo da Prefeitura. É uma continuação dos trabalhos de
revitalização do prédio, iniciada em 2016.

Publicado em 14/10/2019 09:44 - Atualizado em 14/10/2019 11:52

A Secretaria  de  Obras  e  Serviços  Urbanos  iniciou  a  reforma da
lateral  do  antigo  Colégio  de  Viçosa,  que  abriga  o  Centro
Administrativo da Prefeitura. É uma continuação dos trabalhos de
revitalização do prédio, iniciada em 2016.

A reforma, orçada em R$ 405.982,15, está sendo realizada com mão
de  obra  e  recursos  próprios,  oriundos  do  Fundo  de  Defesa  do
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Consumidor. Após a finalização deste melhoramento, funcionarão
no local os setores do Procon e da Assistência Social1.

Os  documentos  acostados  às  ff.  08/09  e  21/22  do  PA  -
Acompanhamento de Instituições n.º  MPMG-0713.20.000188-9  também
não  deixam  margem  para  quaisquer  dúvidas  em  relação  ao  desvio  de
finalidade observado no caso em tela.

III. DA NECESSIDADE DA TUTELA DE URGÊNCIA

Após  a  detida  análise  dos  documentos  acostados  ao  PA  -
Acompanhamento de Instituições n.º MPMG-0713.20.000188-9 é possível
concluir que pela existência de risco concreto de que os recursos do Fundo
Municipal de Defesa do Consumidor continuem a ser utilizados em finalidade
diversa da preconizada pela legislação de regência. 

O artigo 300 do novo Código de Processo Civil dispõe de forma
cristalina  sobre  os  novos  contornos  dos  requisitos  para  a  concessão  das
tutelas de urgência:

Art.  300.  A  tutela  de  urgência  será  concedida  quando  houver
elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de
dano ou o risco ao resultado útil do processo.
§ 1º. Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme
o caso, exigir caução real ou fidejussória idônea para ressarcir os
danos que a outra parte possa vir a sofrer, podendo a caução ser
dispensada se a parte economicamente hipossuficiente não puder
oferecê-la.
§  2º.  A  tutela  de urgência  pode  ser  concedida  liminarmente  ou
após justificação prévia.
§  3º.  A  tutela  de  urgência  de  natureza  antecipada  não  será
concedida quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos
da decisão.

Na presente demanda visualiza-se, sem nenhuma dificuldade, o
perigo de dano ao  Fundo Municipal de Defesa do Consumidor,  tendo em

1Disponível em: <https://www.vicosa.mg.gov.br/detalhe-da-materia/info/prefeitura-de-vicosa-da-
continuidade-a-reforma-do-centro-administrativo/71860> Acesso em 21/09/2021.
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vista que já foi retirado do FMDC o valor de R$ 17.926,00 (dezessete mil e
novecentos  e  vinte  e  seis  reais)  para  utilização  na  reforma  do  Centro
Administrativo Municipal Prefeito Antônio Chequer.

A  probabilidade  do  direito é  perceptível,  sem  qualquer
embaraço, por mera análise da legislação de regência e dos documentos
encartados ao procedimento anexo, em especial o  Ofício nº 005/2020 (f.
11/13), a ata da “II Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Proteção
e Defesa do Consumidor – 22/08/2017” (ff. 14/15) e a resposta de ff. 21/22.

Requer-se, portanto, em sede de tutela de urgência, que sejam
impostas  IMEDIATAMENTE ao  Município  de  Viçosa as  seguintes
obrigações não fazer e de fazer, sob pena da imposição de multa de R$ 500,00
(quinhentos reais) por dia de descumprimento de cada uma das obrigações
cominadas:

b.1)  obrigação  de  não  fazer  consubstanciada  em  se  abster
imediatamente de utilizar recursos do Fundo Municipal de Defesa do
Consumidor  (FMDC)  para  reforma  de  espaços  do Centro
Administrativo  Municipal  Prefeito  Antônio  Chequer  que  não  serão
utilizados pelo PROCON municipal;

b.2)  obrigação  de  fazer  consubstanciada  em  devolver  ao Fundo
Municipal de Defesa do Consumidor (FMDC) quaisquer recursos que
tenham  sido  utilizados  na  reforma  de  espaços  do Centro
Administrativo  Municipal  Prefeito  Antônio  Chequer  que  não  serão
utilizados pelo PROCON municipal; e

b.3) obrigação de fazer consubstanciada em aplicar recursos do Fundo
Municipal de Defesa do Consumidor (FMDC) estritamente em projetos
relacionados  com  os  objetivos  da  Política  Nacional  de  Relações  de
Consumo, com a defesa dos direitos básicos do consumidor e com a
modernização  administrativa  dos  órgãos  públicos  de  defesa  do
consumidor.
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Salienta-se que o artigo 297 c/c artigo 536, § 1º, ambos do Código

de Processo Civil,  possibilitam ao magistrado impor,  até mesmo de ofício,
multa ao requerido em caso de descumprimento das obrigações cominadas:

Art. 297.  O juiz poderá determinar as medidas que considerar
adequadas para efetivação da tutela provisória.
Parágrafo  único.  A  efetivação  da  tutela  provisória  observará  as
normas referentes ao cumprimento provisório da sentença, no que
couber.

Art.  536.  No  cumprimento  de  sentença  que  reconheça  a
exigibilidade de obrigação de fazer ou de não fazer, o juiz poderá  ,  
de  ofício  ou  a  requerimento  ,   para  a  efetivação  da  tutela  
específica  ou  a  obtenção  de  tutela  pelo  resultado  prático
equivalente  ,    determinar as medidas necessárias à satisfação  
do exequente.
§ 1º. Para atender ao disposto no caput, o juiz poderá determinar,
entre outras medidas, a imposição de multa, a busca e apreensão,
a  remoção  de  pessoas  e  coisas,  o  desfazimento  de  obras  e  o
impedimento  de  atividade  nociva,  podendo,  caso  necessário,
requisitar o auxílio de força policial. 

Em  adendo,  não  custa  reforçar  a  notória  possibilidade  de
imposição de obrigações de fazer em caráter liminar em ações civis públicas,
nos termos dos artigos 3º e 12 da Lei Federal n.º 7.347/1985:

Art.  3º.  A ação  civil  poderá  ter  por  objeto a  condenação  em
dinheiro ou o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer.

Art. 12.  Poderá o juiz conceder mandado liminar, com ou sem
justificação prévia, em decisão sujeita a agravo.

IV. DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS

 Tendo em vista todo o exposto, o Ministério Público do Estado
de  Minas  Gerais,  por  intermédio  do  Promotor  de  Justiça  infra-assinado,
requer a Vossa Excelência:
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a) O recebimento da presente inicial e da documentação a ela

anexada;

b) Requer-se, portanto, em sede de tutela de urgência, que sejam
impostas  IMEDIATAMENTE ao  Município  de  Viçosa as  seguintes
obrigações não fazer e de fazer, sob pena da imposição de multa de R$ 500,00
(quinhentos reais) por dia de descumprimento de cada uma das obrigações
cominadas:

b.1)  obrigação  de  não  fazer  consubstanciada  em  se  abster
imediatamente de utilizar recursos do Fundo Municipal de Defesa do
Consumidor  (FMDC)  para  reforma  de  espaços  do Centro
Administrativo  Municipal  Prefeito  Antônio  Chequer  que  não  serão
utilizados pelo PROCON municipal;

b.2)  obrigação  de  fazer  consubstanciada  em  devolver  ao Fundo
Municipal de Defesa do Consumidor (FMDC) quaisquer recursos que
tenham  sido  utilizados  na  reforma  de  espaços  do Centro
Administrativo  Municipal  Prefeito  Antônio  Chequer  que  não  serão
utilizados pelo PROCON municipal; e

b.3) obrigação de fazer consubstanciada em aplicar recursos do Fundo
Municipal de Defesa do Consumidor (FMDC) estritamente em projetos
relacionados  com  os  objetivos  da  Política  Nacional  de  Relações  de
Consumo, com a defesa dos direitos básicos do consumidor e com a
modernização  administrativa  dos  órgãos  públicos  de  defesa  do
consumidor.

c)  A citação do requerido para,  querendo,  contestar  no prazo
legal, sob pena de se operarem os efeitos da revelia;

d) A produção de todos os meios de prova em direito admitidos,
em especial o depoimento pessoal do demandado, a oitiva de testemunhas, a
realização de perícia e a posterior juntada de documentos; e
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e) A prolação de sentença que confirme a decisão antecipatória

dos  efeitos  da  tutela e  que  condene  o  demandado  nos  ônus  inerentes  à
sucumbência e demais despesas processuais.

Para  hipótese  do  descumprimento  das  obrigações  impostas,
requer-se  que  as  multas  cominatórias  eventualmente  estabelecidas  sejam
revertidas  para  o  Fundo  Especial  do  Ministério  Público  de  Minas  Gerais
(FUNEMP), nos termos do artigo 536, caput, c/c artigo 537, ambos do Código
de  Processo  Civil,  do  artigo  3º,  incisos  VI,  IX  e  X,  da  Lei  Complementar
Estadual n.º 67/2003 e do artigo 36, §§ 1º e 3º do Ato CGMP n.º 02/2021.

É atribuído à causa o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), nos
termos do artigo 291 do Código de Processo Civil.

Viçosa, 22 de setembro de 2021. 

Luís Cláudio Fonseca Magalhães
Promotor de Justiça

MAMP 1453
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Justiça de Primeira Instância 

Comarca de VIçOSA / 1ª Vara Cível da Comarca de Viçosa

Documento padronizado no SEI nº 0079567-82.2019.8.13.0000

CERTIDÃO DE TRIAGEM

PROCESSO Nº: 5003983-45.2021.8.13.0713

CLASSE: [CÍVEL] AÇÃO CIVIL PÚBLICA CÍVEL (65)

ASSUNTO: [Nulidade de ato administrativo, Interesses ou Direitos 
Difusos]

Ministério Público - MPMG CPF: não informado

Certifico que:

1 - ( ) não está correta a classe processual / vinculação de assuntos;

2 - ( ) não houve juntada de comprovante de recolhimento das custas;

3 - ( ) há divergência entre o valor recolhido e o valor efetivo da causa, 
mencionado na petição inicial;

4 - ( ) a parte autora não está regularmente representada;

Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a:
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5 - (x) houve marcação no sistema do pedido de segredo de justiça, de 
justiça gratuita, de liminar ou de antecipação de tutela, de 
prioridade na tramitação processual, sem constar na petição 
inicial;

6 - (x) não foram apresentados os seguintes documentos relacionados 
na inicial: demais documentos que instruem a petição inicial; 

7 - ( ) há outro processo envolvendo mesmas partes, objeto e causa de 
pedir, nesta comarca, conforme pesquisa no SISCOM/PJE - Processo 
n° __________

8 - ( ) trata-se de Cumprimento de Sentença de processo originário de 
outro sistema. Processo nº _________

9 - ( ) realizada a conferência inicial, foram feitas, de ofício, as 
seguintes retificações : _____________________________________

10 - ( ) realizada a conferência inicial, os documentos apresentados e 
as informações inseridas no sistema estão em conformidade com as 
orientações da CGJ (Novo Código de Normas da Corregedoria - 
Provimento 355);

11 - ( ) há outras ações ajuizadas pelo mesmo autor (só para autor 
Pessoa Física) conforme pesquisa realizada no banco de dados do PJe;

12- ( ) não houve juntada de comprovante de endereço pela parte 
autora;

13 - (x) a petição inicial, na qualificação das partes, foi omissa ou não 
declarou desconhecimento: endereço eletrônico das partes. 
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VIÇOSA, data da assinatura eletrônica.

EDILEINE EVANGELISTA
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